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CCNGO e a Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
PRINCÍPIOS 

‣Collective Consultation of NGOs (CCNGO) for Education 
2030 - 08 e 09 de maio de 2017, Siem Reap - 
Direcionamento qualitativo para a Agenda 2030 

‣Educação como direito humano fundamental e bem público, 
chave para a promoção da justiça social, econômica e 
ambiental.  

‣Os Estados têm o dever de prover educação pública 
equitativa em todos os níveis e aprendizado ao longo da vida 
para todas/os. 

‣A garantia do direito à educação deve estar assegurada em 
lei e deve ser monitorada. 

‣Papel primordial da sociedade civil na implementação: 
engajamento em todas as etapas, da formulação das políticas 
e planejamento, ao monitoramento e avaliação, em espaços 
institucionalizados e garantidos. 

‣Monitoramento nacional - com vistas a  
avançar na Agenda mínima comum.



POTENCIALIDADES 

1.Agenda consensuada globalmente e lastro internacional para 
influenciar políticas nacionais 

2.Relação do desenvolvimento sustentável prevê dimensão da 
educação que ultrapassa uma função desenvolvimentista, trazendo a 
pauta do direito humano 

3.Avanços na perspectiva de qualidade 
4.Foco na inclusão: jovens e adultos, alfabetização, gênero 
5.Incentivo à cooperação.
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DESAFIOS 

1. Espaços de participação da sociedade civil no acompanhamento da implementação da Agenda 2030 e dos ODS. É preciso 
que os governos reconheçam a sociedade civil como atores-chave para a implementação da agenda. 

2. Políticas não alinhadas com os princípios (equidade, qualidade, inclusão e aprendizado ao longo da vida) e com os pilares 
das políticas públicas (financiamento, dados disponíveis, governança e monitoramento). Algumas andam na contramão da 
agenda proposta, especialmente em políticas de educação infantil, educação de jovens e adultos e inclusão (políticas de 
igualdade de gênero, por exemplo). 

3. Falta de compromisso com financiamento adequado. É necessário reconhecer que a qualidade precisa ser entendida em um 
sentido amplo e socialmente referenciada, incluindo insumos, processos e possibilitando ambientes de aprendizagem, e não 
deve ser reduzida apenas a resultados acadêmicos de aprendizagem. 

4. Assegurar a educação como direito e bem público, diante do avanço da privatização e mercantilização da educação. Os 
governos devem fortalecer os sistemas de educação pública e regular a provisão do setor privado de acordo com as 
resoluções relacionadas do Conselho de Direitos Humanos. 

5. Escassez de professores bem formados, com baixa formação inicial e continuada, más condições de trabalho, baixos 
salários. Apesar do aparente consenso em torno da centralidade da profissão docente para a educação de qualidade, a 
subvalorização de professores e outros trabalhadores da educação continua a prevalecer. 

6. Provisão de recursos financeiros e técnicos necessários para coletar dados confiáveis e desagregados sobre o ODS4-
Educação 2030. 

7. Inclusão e igualdade de gênero precisam permanecer no coração da Agenda 2030.
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Obrigada! 
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